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O artigo 67.° do Estatuto relativo às presta­
ções familiares, prevê que os abonos da 
mesma natureza pagos por outrem, como 
bolsas de estudos nacionais, sejam deduzi­
dos das prestações pagas pela instituição. 

O princípio jurídico da igualdade de trata­
mento não autoriza, quando se procede a 
essa dedução e para que se tenha em consi­
deração o poder de compra efectivamente 
atribuído pelo abono nacional, que se afecte 
o montante desse abono de um coeficiente 
resultante da relação entre o coeficiente de 
correcção do local de afectação do funcio­
nário e o do local em que o abono nacional 
é pago e é, em princípio, gasto, se tal rela­

ção for superior a 1. Efectivamente, a apli­
cação do referido coeficiente em tal hipó­
tese levaria a que um funcionário, que rece­
besse um abono nacional a deduzir de uma 
prestação prevista no artigo 67.°, fosse tra­
tado de maneira desigual relativamente a 
um funcionário que não recebesse abono 
nacional, uma vez que ao primeiro seria 
aplicado oficiosamente, ao montante do 
abono nacional a deduzir das prestações co­
munitárias, um coeficiente que lhe seria des­
favorável, ao passo que o segundo poderia 
conservar a totalidade das suas prestações 
comunitárias, independentemente do local 
em que elas fossem gastas e, portanto, do 
poder de compra que efectivamente propor­
cionam. 
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